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APELAÇÃO CRIMINAL. DISPENSA  OU
INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  FORA  DAS
HIPÓTESES  PREVISTAS  EM  LEI  OU  MEDIANTE
INOBSERVÂNCIA  DAS  FORMALIDADES
PERTINENTES.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO.  MARCO
INTERRUPTIVO QUE SE DEU COM O RECEBIMENTO
DA  DENÚNCIA  PELO  TJPB.  NÃO  OCORRÊNCIA.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  INQUESTIONÁVEIS.
CONDUTA CAUSADORA DE PREJUÍZOS CONCRETOS
AO  ERÁRIO.  PRESENÇA  DE  DOLO  ESPECÍFICO.
CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. DESPROVIMENTO.

- Ao tempo em que o Tribunal de Justiça recebeu a exordial
acusatória, figurava como o competente para cuidar do feito
criminal.  Assim,  os  seus  atos  decisórios  eram  válidos,
cuidando-se  de  ato  jurídico  perfeito,  irradiando  o  efeito
inscrito no inciso I do art.  117 do Código Penal.  Prescrição
retroativa não evidenciada.

-  Presente  a  autoria  e  materialidade  delitiva,  não  merece
retoques a sentença condenatória, quando evidencia a intenção
clara do autor em frustrar o procedimento licitatório. Prejuízos
para edilidade evidenciados.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, em harmonia
com o parecer oral complementar do representante do Ministério Público no que
diz respeito à preliminar, para correção de erro.



RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  (fl.  2.327/2.328)  interposta  por
José Carlos Vidal, contra a sentença (fls. 2.318./2.324) proferida pelo Juiz de Direito da
Comarca de São João do Cariri, que, com fulcro no art. 89 da Lei nº 8.666/93 (dispensar
ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei), julgou procedente em parte a
ação penal proposta, tendo condenado o réu à pena de 03 (três) anos e 06 (seis) meses
de detenção, em regime aberto, além de 20 (vinte) dias-multa. Com fulcro no art. 44 do
CP, o julgador monocrático determinou a substituição da pena privativa de liberdade por
duas penas restritivas de direito, na modalidade de prestação de serviço à comunidade e
prestação pecuniária no valor de 05 (cinco) salários mínimos.

Irresignado,  o  apelante,  apresentou apelação  (fls.  2327/2328).
Em suas razões recursais (fls. 2351/2371), alega, em suma, que: operou-se a prescrição
retroativa; a responsabilidade pelas irregularidades seriam da comissão de licitação; não
restou demonstrado dano ao Erário, nem o dolo específico do agente. 

O  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,  em  suas
contrarrazões, pugnou pelo desprovimento do recurso. (fls. 2.374/2.386)

 
A Procuradoria de Justiça, através do parecer de fls. 2389/2393,

opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

Da prescrição retroativa

Quanto  ao  pleito  de  extinção  da  punibilidade  em  razão  da
prescrição retroativa, tenho que este não merece prosperar. Explico.

Do compulsar dos autos, não obstante a posição adotada pelo
julgador  monocrático,  o  qual  entendeu  que  o  lapso  prescricional  se  deu  com  o
recebimento implícito da denúncia em 28.03.2011,  tenho que o marco interruptivo
relativo ao recebimento da denúncia operou-se com o recebimento da denúncia
pelo  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  (fls.  790/793),  o  qual  ocorreu  na  data  de
25.11.2008. 

Não se deve, pois, no caso em espécie, considerar como marco
interruptivo a data do novo recebimento da peça acusatória pelo Juízo de primeiro
grau,  uma  vez  que  não  há  falar  incompetência  do  Juízo  de  segundo  grau  no
momento  do  recebimento  da  denúncia,  já  que  o  deslocamento  de  competência
ocorreu por fato superveniente, em face da perda da prerrogativa de foro, já que o réu
não mais exercia o cargo de Prefeito municipal de Gurjão-PB.

Com  efeito,  não  obstante  posteriormente  surgir  causa  de
modificação  da  competência,  ao tempo em que o  Tribunal  de  Justiça  recebeu a
exordial  acusatória,  figurava como o competente para cuidar do feito criminal.
Assim, os seus atos decisórios eram válidos, cuidando-se de ato jurídico perfeito,
irradiando o efeito inscrito no inciso I do art. 117 do Código Penal.



Sobre o tema, destaco a posição da jurisprudência:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA. ELEIÇÃO
PARA  PREFEITO.  MODIFICAÇÃO.  VALIDADE  DOS  ATOS
PROCESSUAIS  PRATICADOS.  NULIDADE.  INEXISTÊNCIA.
PRESCRIÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. A competência, estabelecida para os diversos órgãos jurisdicionais, quando
fixada a partir de regras do sistema, a priori, não se modifica, em obediência
ao princípio do juiz natural.
Uma das hipóteses em que, todavia, se dá a modificação da competência, sem
ofensa  ao referido princípio,  decorre  de fenômeno externo ao processo,  a
saber, a investidura em cargo, pelo réu, no curso do processo, que reclame a
competência originária do tribunal.
2.  Assim,  iniciada  a  ação  penal  perante  o  juízo  comum  de  primeira
instância, com a superveniência de condição que atraia o foro especial
por prerrogativa de função, deve o processo ser remetido, no estado em
que  se  encontra,  ao  Tribunal  competente.  Nesse  caso,  devem  ser
mantidos  íntegros  todos  os  atos  processuais  até  então  praticados,  sob
pena de violação ao princípio tempus regit actum, uma vez que o juiz era
competente antes de tal modificação.
3. No caso dos autos, o paciente foi eleito prefeito no curso de ação penal já
deflagrada.  Em  estrita  obediência  ao  comando  inserto  no  art.  29,  X,  da
Constituição  Federal,  deve  o  processo,  tal  como ocorreu  na  hipótese,  ser
remetido ao Tribunal de Justiça respectivo para que lá se dê continuidade ao
andamento do feito, em atenção à competência ope constitutionis (em razão
da Constituição).
4.  Inexiste  nulidade  na  simples  ratificação  de  atos  processuais  realizados
antes  da  causa  superveniente  de  modificação  da  competência,  e  o
recebimento  da  denúncia,  pelo  magistrado  de  piso,  interrompe  o  prazo
prescricional.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 238.129/TO, Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
julgado em 16/09/2014, DJe 25/02/2015)

DIREITO  CONSTITUCIONAL,  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
CRIMES  IMPUTADOS  A EX-PREFEITO  MUNICIPAL:  ARTIGOS  319,
314,  E  312  DO  CÓDIGO  PENAL.  DENÚNCIA POR PROMOTOR DE
JUSTIÇA, RECEBIDA POR JUIZ DE 1 GRAU, ANTES DO ADVENTO
DA C.F. DE 1988. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA SUPERVENIENTE DO
TRIBUNAL DE  JUSTIÇA (ART.  29,  X,  DA C.F.).  Validade  dos  atos
praticados,  inclusive  a  própria  denúncia.  Inexistência  de  nulidades
absolutas. Inocorrência de prejuízo para o réu. Classificação dos delitos, a
ser  oportunamente  confirmada  ou  modificada,  com  observância  das
formalidades  cabíveis.  Prescrição  regularmente  interrompida.
Constrangimento ilegal indemonstrado. "H.C." indeferido.
(HC 76892, Relator(a):  Min. SYDNEY SANCHES, Primeira Turma, julgado
em  18/08/1998,  DJ  16-04-1999  PP-00003  EMENT  VOL-01946-01  PP-
001999) 

Desta  feita,  entendo  que  a  denúncia  recebida  pelo  foro
competente naquela quadra para o procedimento se consubstancia no primeiro marco
interruptivo da prescrição,  mesmo que haja  posterior  deslocamento da competência,
quer em virtude de assunção em cargo que possui foro por prerrogativa de função e
vice-versa,  quer  em virtude  de  inovação  legislativa.  Portanto,  o  primeiro  e  único
marco interruptivo do curso prescricional, na vertência, foi o ato de recebimento
da denúncia  proferido pelo  Tribunal  de  Justiça  da Paraíba,  o  qual  se  deu  em
28.11.2008, restando, sem efeito, posterior recebimento pelo Juízo monocrático. 

Assim, não transcorrido, entre a data do fato e o recebimento da



peça acusatória prazo superior ao previsto na legislação de regência, é de se afastar a
alegação de prescrição.

Da dispensa indevida de licitação

Quanto a questão relacionada à dispensa indevida de licitação,
devemos atentar para as considerações adiante delineadas. 

O  art.  89  da  Lei  nº  8.666/93,  ao  dispor  sobre  o  tipo  penal,
estipula:

Art. 89.  Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei,
ou  deixar  de  observar  as  formalidades  pertinentes  à  dispensa  ou  à
inexigibilidade: 
Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 
Parágrafo único.  Na  mesma  pena  incorre  aquele  que,  tendo
comprovadamente  concorrido  para  a  consumação  da  ilegalidade,
beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato
com o Poder Público. 

Da análise dos autos, tenho que a sentença não merece retoques,
uma vez que a materialidade e a autoria restaram devidamente demonstradas, haja vista
a efetiva participação do acusado nas práticas combatidas na ação penal.

Infere-se que foi constatado, no exercício de 2001, com fulcro
no Relatório do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba – TCE/PB (fls. 631/632), que
o  réu,  na  qualidade  de  gestor  municipal,  deixou  de  licitar  a  importância  de  R$
250.751,05  (duzentos  e  cinquenta  mil,  setecentos  e  cinquenta  e  um  reais  e  cinco
centavos), para fins de aquisição de diversos bens e serviços. 

No  caso,  os  documentos  acostados  aos  autos,  revelam  a
aquisição de medicamentos, combustíveis, gêneros alimentícios, material de consumo
transporte de estudantes, constituindo o relatório do TCE/PB, pois, prova robusta da
conduta ilícita praticada pelo réu, já que a conduta demonstra dispêndios constantes, que
fazem  parte  do  dia  a  dia  da  administração,  não  sendo  crível  a  não  realização  do
procedimento licitatório.

Observa-se  que,  quanto  à  aquisição  de  combustíveis,
medicamentos e o transporte de estudantes, cuidam-se de necessidades ordinárias que
não justificariam a realização de compras isoladas. 

O art. 24, II, da Lei nº 8.666/93, dispõe:

Art. 24. É dispensável a licitação: 
(...)
II -  para outros  serviços e  compras de valor até 10% (dez  por cento) do
limite  previsto  na  alínea  "a",  do  inciso  II  do  artigo  anterior  e  para
alienações,  nos  casos  previstos  nesta  Lei,  desde  que  não  se  refiram  a
parcelas de um mesmo serviço,  compra ou alienação de maior vulto que
possa ser realizada de uma só vez;

Do exame do mencionado dispositivo, é possível inferir que o
caso ora narrado não se enquadra na hipótese de dispensa de licitação, já que os bens e
serviços adquiridos e contratados tratam-se de despesas ordinárias, contínuas, que fazem



parte do dia a dia da Administração Pública.  Insta advertir,  ainda,  que o réu sequer
apresentou  documentos  relacionados  aos  processos  de  dispensa/inexigibilidade  de
licitação.

Registre-se  que  o  parecer  técnico,  contrário  à  aprovação  das
contas, elaborado pelos auditores do Tribunal de Contas em nenhum momento disse não
ter  havido prejuízo  com as  dispensas  licitatórias  aqui  apreciadas.  Pelo  contrário,  os
documentos de fls. 631/632 (Relatório do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba –
TCE/PB), 639/642 (análise da defesa pelo TCE/PB), fls. 652/653 (Acórdão APL- TC
700/03  TCE/PB,  654/658  (Relatório  do  TCE)  e  fls.  668/670  (Recurso  de
Reconsideração) destacam a frustração do procedimento licitatório.

Do dolo específico - Responsabilidade da comissão de licitação

De acordo com a tese defensiva, o delito em referência exige,
para sua consumação, a comprovação do dolo específico de causar lesão ao erário, bem
como a comprovação da respectiva lesão.

De fato, o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal
Federal vem perfilhando desse entendimento, contudo, analisando detidamente os autos,
entendo que os prejuízos estão sobejamente comprovados, bem como o dolo específico
de causar lesão ao erário.

Analisando as provas carreadas aos autos, entendo sobejamente
demonstrado o prejuízo ao erário, pois o gestor, ao dispensar as licitações,  deixou de
contratar a melhor proposta, submetendo as contas do município aos preços impostos
unilateralmente  pelos  fornecedores.  Portanto,  o  prejuízo  é  palmar.  Ademais,  nem
sequer prova o réu que os valores contratados estariam de acordo com os preços
praticados pelo mercado. 

Pois  bem,  no  que  tange  à  aquisição  e  contratação  de  bens  e
serviços,  verifica-se  que  foram  gastos R$  250.751,05  (duzentos  e  cinquenta  mil,
setecentos e cinquenta e um reais e cinco centavos), valores estes que o réu não contesta
em seu recurso apelatório.

Há  que  se  destacar  que  resta  evidenciado  efetivo  prejuízo
experimentado pelo erário e pela sociedade, uma vez que os altos valores despendidos
por um Município pequeno como é o de Gurjão, sem prévia realização do procedimento
de licitação, causa sim danos concretos e comprometem as finanças do Município.

Além disso, é possível constatar lesão a outros bens jurídicos
tutelados  pelo  tipo  penal,  como  os  princípios  da  legalidade,  impessoalidade e
moralidade.

Acerca do tema, destaco a posição da jurisprudência:

DELITO  CONTRA  A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  Dispensa  de
licitação fora das hipóteses previstas em Lei (art.  89, caput,  da Lei n.
8.666/93). Pretensão absolutória. Compras realizadas no período de um
ano, e passíveis de previsibilidade. Fracionamento. Artifício para burlar
o procedimento licitatório. Aquisição direta e consecutiva, em detrimento
de eventuais  interessados,  e  da  melhores  condições  para o  município.



Materialidade  e  autoria  comprovadas.  Ciência  das  regras  legais  que
regem a matéria. Irrelevância de ausência de prejuízo ao erário. Dolo
configurado. Absolvição inviável. Dosimetria. Dispensa do certame que
se operou através do múltiplo parcelamento das aquisições. Eventos que
não podem ser considerados, isoladamente, como delitos, para compor a
continuidade  delitiva.  Concreção  de  um  único  crime.  Ajuste  da
reprimenda.  Recurso  defensivo  parcialmente  provido.  Pleito  do  órgão
acusador visando à aplicação do concurso material entre as duas séries
de delitos.  Procedência. Condutas que se verificaram nos anos 1998 e
2000. Lapso que implica na cominação justaposta das penas. Recurso do
parquet ad quo provido. (TJSC; ACr 2009.023012-9; Capinzal; Segunda
Câmara Criminal; Rel. Des. Irineu João da Silva; DJSC 03/02/2010; Pág.
108) 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DISPENSA  OU  INEXIGIBILIDADE  DE
LICITAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES LEGAIS. ART. 89 DA LEI Nº
8.666/93.  ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE E
AUTORIA COMPROVADAS. FRACIONAMENTO DE NOTAS COM
O FIM DE BURLAR A EXIGÊNCIA LEGAL. DOLO ESPECÍFICO
OU PREJUÍZO AO ERÁRIO. DESNECESSIDADE. CRIME DE MERA
CONDUTA.  APROVAÇÃO  DAS  CONTAS  PELO  TRIBUNAL  DE
CONTAS. IRRELEVÂNCIA. REVISÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO
PELA  CONTINUIDADE  DELITIVA.  INADMISSIBILIDADE.
RECURSO DESPROVIDO. 1. Restando devidamente comprovado nos
autos  que o acusado,  na condição de Prefeito Municipal,  dispensou a
licitação  fora  das  hipóteses  autorizadas  por  Lei,  fracionando
indevidamente  o  objeto,  imperiosa  a  manutenção  da  condenação  no
crime do art. 89 da Lei nº 8.666/93. 2. O delito em apreço trata-se de
crime  formal,  de  mera  conduta  ou  de  simples  atividade,  que  não
questiona se o contrato celebrado teve alguma motivação específica ou
causou  qualquer  resultado  naturalístico,  perfazendo-se  com  a  mera
dispensa ou inexigibilidade da licitação fora das hipóteses previstas em
Lei, tendo o agente consciência dessa circunstância. Ademais, o fato de o
Tribunal  de  Contas  ter  aprovado  as  contas  municipais  não  inibe  a
atuação do Poder Judiciário, em razão da independência entre a corte
administrativa,  autônoma  e  vinculada  ao  Poder  Legislativo,  e  a
jurisdição em sentido estrito. 3. Constatado que foram praticados mais
de  sete  crimes,  incabível  a  alteração  da  fração  de  aumento  pela
continuidade delitiva, sendo de relevo destacar, lado outro, que o réu foi
inclusive  beneficiado  com a  majoração  das  penas  no  patamar de  1/2
(metade). V.V. O crime descrito no art. 89 da Lei nº 8.666/93 não é de
mera de conduta, ou seja,  não basta que o agente dispense ou inexija
licitação  fora  das  hipóteses  legais  ou  que  deixe  de  observar  as
formalidades  pertinentes  à  dispensa  ou  à  inexigibilidade.  Para  sua
configuração, é necessária, também, a demonstração de dolo específico,
qual seja, a intenção de causar dano ao erário, bem como do resultado
lesivo  ocasionado.  (TJMG;  APCR  1.0439.11.014757-6/001;  Rel.  Des.
Eduardo Machado; Julg. 07/07/2015; DJEMG 13/07/2015)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Presidente  de  Câmara  de  Vereadores
condenado pela prática do crime previsto no artigo 89 da Lei nº 8666/93,
c/ o artigo 71, do Código Penal (crime de dispensar ou inexigir licitação
fora das hipóteses previstas em Lei, em continuidade delitiva). Autoria e
materialidade inquestionáveis.  Alegação de que as  compras efetivadas
eram  inferiores  ao  mínimo  exigido  pela  legislação  descabida.  O
fracionamento  da  despesa  pelo  administrador  público  em  limites
inferiores aos estabelecidos para dispensa da licitação, não é admissível,
uma vez  que ofende dentre  outros,  os  princípios  da  moralidade  e  da
obrigatoriedade da licitação.  A caracterização da conduta prevista no
tipo penal do artigo 89 da Lei nº 8.666/93 não depende da existência de
dolo específico ou de efetiva lesão ao erário alegação de inaplicabilidade
da continuidade delitiva que não se sustenta, posto que a figura típica foi
praticada  por  dezesseis  vezes  em  um  ano,  sem  a  realização  de



procedimento licitatório, sendo que os crimes foram cometidos mediante
mais de uma ação, de forma sequencial, não havendo como considerar
todos os fatos como um único crime. Precedentes do STJ e deste tribunal.
Dosimetria escorreita. Recurso desprovido. (TJPR; ApCr 1147378-6; Foz
do Iguaçu; Segunda Câmara Criminal;  Rel.  Des.  Roberto de Vicente;
DJPR 30/07/2014; Pág. 280) 

APELAÇÃO CRIMINAL.  ARTIGO 89, CA-PUFC DA LEI N 8666/93.
Dispensa ou inexigência de licitação ou das formalidades legais para tanto ~
Fracionamento  de  compras  para  fugir  ao  comando  legal.  Comprovadas
materialidade e autoria do crime pelos documentos juntados e depoimentos
colhidos  nos  autos.  Dolo  evidenciado  pela  conduta  dos  apelantes,  res-
ponsáveis pelo fracionamento. Desnecessidade de prejuízo ao erário, eis que
tal  circunstância  não  integra  o  tipo  penal.  Penas  impostas  no  mínimo.
Recurso improvido.  (TJSP; APL 0006686-80.2005.8.26.0471; Ac. 4847411;
Porto Feliz; Décima Quinta Câmara de Direito Criminal; Rel. Des. Pedro
Gagliardi; Julg. 25/11/2010; DJESP 12/01/2011)  
DISPENSA ILEGAL DE LICITAÇÃO.  ART. 89 DA  LEI Nº 8.666/93.
COMPRA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO. FRACIONAMENTO.
CONTRATAÇÃO  DIRETA.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DEMONSTRADAS.  URGÊNCIA  DA  MEDIDA.  FATORES
DESCONHECIDOS E NÃO ESPERADOS PELO ADMINISTRADOR.
NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  DOLO  EVENTUAL.  SUFICIÊNCIA.
CONCURSO  DE  PESSOAS.  PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR
IMPORTÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA.  1. O crime de dispensa ilegal de
licitação objetiva tutelar,  antes de mais nada,  a moralidade administrativa,
razão pela qual sua perfectibilização dispensa a prova de dano patrimonial à
Administração Pública. 2. Trata-se de conduta típica descrita no artigo 89 de
crime de mão própria - pois que somente pode ser realizada por determinado
servidor público detentor do poder pessoal e indeclinável de decidir sobre a
realização ou não do certame licitatório. 3. Na análise do presente caso, a
dispensa ilegal de licitação está associada às diversas contratações isoladas,
sendo que o fracionamento fora efetivado de forma com que cada um dos
procedimentos perfizesse valores extremamente próximos à limitação legal
que dispensa a adoção do certame. 4. Inaplicável a espécie a excludente do
estrito cumprimento do dever legal, porque um dos requisitos indispensáveis
a tal configuração é que o dever decorra de uma norma jurídica e de caráter
geral  (Lei,  Decreto,  regulamento  etc).  Tal  comando,  todavia,  não  tem  o
condão de desobrigar o agente destinatário ao cumprimento do disposto na
legislação ordinária específica - a qual, regulamentando o art. 37, inciso XXI,
da  CF/88,  instituiu  os  regramentos  as  serem  seguidos  para  licitações  e
contratos no âmbito da Administração Pública. 5. Considerando que o artigo
89 prescinde "de demonstração de qualquer finalidade específica na conduta
do agente", estando preenchido o tipo subjetivo com a simples presença do
dolo direto ou eventual, resta perfectibilizado o delito na espécie. Precedentes
jurisprudenciais.  6.  Mesmo que um dos acusados tenha concorrido para a
consumação  da  dita  dispensa  ilegal  de  licitação,  não  se  pode  dizer  que,
comprovadamente, dessa se beneficiou ao contratar diretamente com o Poder
Público, uma vez que a empresa sobre a qual  detinha participação (e que
forneceu  o  material  de  construção)  sequer  foi  paga.  (TRF  4ª  R.;  ACr
2001.71.00.000244-3; RS; Sétima Turma; Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose;
Julg. 09/02/2010; DEJF 25/02/2010; Pág. 575)  
Cabe advertir que o dolo na conduta do réu é patente, em razão

da ação deliberada em contrariedade à lei, com consciência da ilicitude, uma vez que é
do  conhecimento  do  Gestor  municipal  a  necessidade  da  realização  do  processo  de
licitação, motivo pelo qual não pertine a alegação de responsabilidade da comissão de
licitação, não havendo nenhuma prova nesse sentido. 

É perigoso qualquer tipo de interpretação que possa chancelar a
realização de obra pública – construção de um ginásio de esportes –,  sem o prévio
procedimento de licitação, quando os valores não justifiquem hipótese de dispensa. Tal
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diretriz,  vai  de  encontro  a  própria  noção  de  um  Estado  Democrático  de  Direito,
preconizada  textualmente  no  art.  1º  da  Constituição,  bem como  aos  princípios  que
compõe  o  Regime  Jurídico  da  Administração  Pública,  tais  como:  supremacia  do
interesse público,  indisponibilidade do interesse público,  legalidade, moralidade,
eficiência, impessoalidade.

Ora,  o  Prefeito  Municipal,  na  posição  de  gestor  das  contas
governamentais, assume o dever de preservar os princípios da Administração Pública,
especialmente aqueles inseridos na compra e alienação de bens e serviços, realizadas
pela municipalidade, razão pela qual a aquisição de bens e a contratação de serviços,
sem a realização do processo de licitação, afrontando, no caso, as diretrizes legais, causa
efetivos prejuízos para o erário, bem como à sociedade como um todo.

É possível, visualizar a presença de um dolo específico e não
meramente genérico, em frustrar o procedimento licitatório, já que o réu, na condição de
gestor do municipal, tinha consciência de que era necessário o processo de licitação para
aquisição  dos  mencionados  produtos.  Observa-se,  portanto,  a  caracterização de  uma
conduta dolosa voltada para causar dano ao erário.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal afasta o dolo específico
em situações bastante peculiares, notadamente quando demonstrada alguma justificativa
pelo  gestor  público.  Nesse  sentido,  destaco  o  inquérito  2616/SP,  julgado  no  dia
29/05/2014, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal (relator Ministro Dias Toffoli).
Nessa ocasião, o relator afastou o dolo específico do agente político, pois considerou
que ele havia tentado realizar a licitação, mas não houve o comparecimento de
interessados  no  certame,  bem  como  pelo  fato  de  ter  o  Tribunal  de  Contas
considerado regular a dispensa. Nesse sentido, destaco os argumentos do eminente
Ministro: verbis,

“Não  obstante,  em  consulta  ao  sítio  do  Tribunal  de  Contas  do
Estado de São Paulo, constato a existência de julgamento no sentido
da regularidade de dispensas de licitação e da higidez dos contratos
firmados,  […]  a  demonstrar  que,  no  mínimo,  alguma  dúvida
razoável por parte dos administradores quanto à legalidade daquela
modalidade de contratação havia na espécie.  Verifico,  ainda,  que
existe  nos  autos  prova  documental  que  poderia  ensejar  o
acolhimento de uma eventual justificativa diversa para a dispensa
de licitação por parte da municipalidade santista, diante da regra
prevista no inciso V do mesmo art.  24 da Lei 8.666/93. É que se
comprovou  que,  antes  da  opção  por  essa  modalidade  de
contratação,  não  acudiram  ao  certame  outros  interessados  em
regular  procedimento  de  licitação  empreendido  pela  Prefeitura
Municipal  de  Santos  para  esses  mesmos  serviços (concorrência
01/2002 – fl. 552), fato, aliás, que fundamentou o arquivamento de
inquérito  civil  instaurado  pelo  Ministério  Público  estadual  (fls.
1296/1298).  Destaque-se  que,  nesse  particular,  não  obstante  a
afirmativa  contida  na  denúncia  de  que  vinte  e  duas  pessoas
retiraram  os  editais  necessários  para  participação  na  licitação
anteriormente  empreendida,  é  certo que  apenas  dois  interessados
vieram a apresentar propostas, mas não lograram classificação, 'por
não  atenderem  ao  percentual  mínimo  exigido  na  demonstração
prática  dos  sistemas'  (fl.  589).  Esses  elementos,  a  meu  sentir,
convergem, na espécie, para a ausência do elemento subjetivo do
tipo,  essencial  à  configuração  do  delito  imputado  aos



denunciados.”

Denota-se tratar-se de um caso bastante diferente do que está
sendo analisado nos presentes autos,  pois o STF afastou o dolo em virtude de uma
dúvida que pairava sobre a necessidade ou não de realizar a licitação. Por outro lado, no
caso dos autos, a dispensa de licitação não se enquadrou em nenhuma hipótese legal.
Em outras palavras: sequer havia dúvida de que, para contratar os serviços ou comprar
os produtos não licitados, o prefeito teria que obrigatoriamente realizar a licitação. 

Ante exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho, decano  no  exercício  da  Presidência da Câmara Criminal.
Participaram do julgamento,  além do relator,  o Excelentíssimo Senhor João Batista
Barbosa  (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos) os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho e
João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


